[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br

PROCESSO N.º 70085770642 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE DOM FELICIANO
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DOM FELICIANO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS EDUARDO RICHINITTI
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Dom Feliciano. §5º do art. 1º da Lei Municipal n.º 4.107/2019. 1. Preliminar: aventada ilegitimidade ativa do Prefeito Municipal que não merece prosperar. Inteligência do artigo 95, §2º, inciso III, da Constituição Estadual. 2. Mérito: Ato normativo que autoriza o ente municipal a realizar acordo com os professores municipais para o adimplemento de diferenças não pagas relativas ao piso salarial nacional do magistério. Vinculação ao mesmo índice federal de reajuste anual do piso salarial nacional do magistério. Incidência, na espécie, da Súmula Vinculante nº 42 do Supremo Tribunal Federal. Inconstitucionalidade verificada.  PARECER PELO NÃO ACOLHIMENTO DA PREFACIAL E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Dom Feliciano, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do §5º do art. 1º da Lei Municipal nº 4.107/2019, daquela Comuna, que autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar acordo com os professores para pagamento das diferenças do piso salarial nacional ao magistério municipal, por violação aos artigos 8º, 33, §1º, 60, II, “b” e 149, III da Constituição Estadual, bem como aos artigos 37, X e XIII e 61, §1º, II, “c” e à Súmula Vinculante nº 42 do Supremo Tribunal Federal.
Narrou o proponente, em síntese, que a Lei n.º 4.107/2019 autorizou o ente municipal a celebrar acordos com os professores municipais para solver a situação de inadimplemento do piso nacional do magistério no período compreendido entre os anos de 2014 e 2018. Alegou, contudo, que o dispositivo impugnado estabeleceu atrelamento automático da correção das parcelas acordadas ao mesmo índice utilizado para fins de aferição do piso nacional do magistério, em afronta à autonomia do ente municipal e em desconsideração à realidade orçamentária do Município, incorrendo em ofensa às previsões constitucionais que exigem legalidade estrita e vedam a vinculação remuneratória, conforme consagrado na Súmula Vinculante n.º 42 do Supremo Tribunal Federal. Ponderou que a previsão legal questionada implica prejuízos na organização das finanças públicas municipais e aumento sem controle das despesas com pessoal. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04-15 e documentos das fls. 16-36).

O Exmo. Desembargador-Relator indeferiu o pedido liminar. Na decisão monocrática, embora tenha reconhecido a probabilidade do direito, entendeu inexistir risco na demora (fls. 46-53).
O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Dom Feliciano, devidamente notificado, apresentou informações. Suscitou, em caráter preliminar, a ilegitimidade do Prefeito Municipal, sob o argumento de que, de acordo com a Súmula 614 do Supremo Tribunal Federal, somente o Procurador-Geral da Justiça tem legitimidade para propor ação direta interventiva por inconstitucionalidade de Lei Municipal. No mérito, defendeu a regularidade do processo legislativo que originou o ato normativo em que inserto o dispositivo impugnado, destacando que a proposição legislativa fora apresentada pelo próprio Prefeito Municipal. Postulou que a presente ação direta de inconstitucionalidade seja julgada improcedente e seja declarada a ilegitimidade do prefeito para propor a presente ação com base na Súmula 614 do STF (fls. 73-75 e documentos das fls. 76-92). 
O Procurador-Geral do Estado, citado, defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade das leis, derivado da independência e harmonia entre os poderes estatais (fls. 95-96).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o sinóptico relatório.
2. O dispositivo impugnado encontra-se a seguir grifado:
LEI MUNICIPAL Nº 4.107, DE 06/08/2019
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR ACORDO COM OS PROFESSORES PARA PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO PISO SALARIAL NACIONAL AO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal, com base na Lei Federal nº 11.738/2008, a firmar acordo com os professores municipais que não propuseram ação Judicial, para o pagamento das diferenças entre o piso salarial nacional ao magistério municipal e o valor efetivamente pago, nos últimos 05 (cinco) anos, observado o prazo prescricional.
§ 1º As diferenças do piso salarial nacional do magistério serão pagos retroativamente ao magistério municipal, observado o prazo quinquenal, a contar de 23 de abril de 2019. 
§ 2º A cada professor, por matrícula, será pago, mensalmente, a importância de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) até satisfazer integralmente o crédito devido. 
§ 3º Os valores serão calculados individualmente e expressos no acordo e divididos em tantas parcelas, no limite do parágrafo segundo, quanto bastem para quitação do crédito. 
§ 4º As diferenças serão pagas como verba indenizatória. 
§ 5º O valor pago mensalmente e o saldo devedor serão corrigidos anualmente, no mês de janeiro, pelo índice de correção do Piso Nacional do Magistério.
3. O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Dom Feliciano suscitou, em caráter preliminar, a ilegitimidade ativa do proponente, sob o argumento de que somente o Procurador-Geral de Justiça estaria legitimado para a propositura do presente feito, na forma da Súmula 614 do Supremo Tribunal Federal
, por se tratar de ação direta interventiva por inconstitucionalidade de Lei Municipal. 
Sem razão, contudo.

Isso porque, ao contrário do sustentado na prefacial em exame, não se trata de ação direta interventiva por inconstitucionalidade de Lei Municipal, mas, sim, de ação direta de inconstitucionalidade, para a qual o Prefeito Municipal é legitimado, conforme artigo 95, §2º, inciso III, da Constituição Estadual
.

Assim, a preliminar não merece prosperar.
4. No mérito, o Prefeito Municipal de Dom Feliciano questiona, em síntese, a constitucionalidade de dispositivo inserto em lei local, através do qual se estabeleceu que, nos acordos entabulados entre o ente municipal e os professores da respectiva rede pública de ensino para solucionar situação de inadimplemento do piso nacional do magistério, o valor pago mensalmente e o saldo devedor serão corrigidos anualmente, no mês de janeiro, pelo índice de correção do Piso Nacional do Magistério.
O argumento central é o de que o atrelamento dessa correção a índice federal enseja afronta ao ordenamento constitucional.
Pois bem. 

Para a devida elucidação da questão proposta
, é importante historiar que o artigo 60, inciso III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, trazido pela Emenda Constitucional n.º 56/2006, impôs, em caráter nacional, a necessidade de edição de legislação específica para a definição do piso salarial dos profissionais do magistério público da educação básica, nos seguintes termos:

Art. 60 - Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes disposições:

(...)

III – observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:

(...)

e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

(...)

Na mesma perspectiva, o artigo 206, inciso VIII, da Constituição da República dispõe que o ensino será ministrado com base em diversos princípios, dentre eles o que assegura piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.

Objetivando dar concretude aos supracitados comandos constitucionais, a União editou a Lei n.º 11.738/2008 (Lei do Piso Nacional), com eficácia em todo o território nacional, determinando não só o valor a ser pago como piso aos professores, mas também a sua forma de reajuste. Em seu artigo 5º, a lei federal prevê a atualização anual do piso salarial da categoria, nos seguintes termos:

Art. 5o - O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.
Aludida lei federal, assim, efetivou o direito à percepção de um valor remuneratório mínimo para todos os profissionais que integram o magistério público da educação básica, atualizado anualmente, impondo ao Poder Público de todos os níveis a necessidade de efetivá-lo. Contudo, a vinculação dos entes subnacionais com relação ao mínimo não implica a observância desse índice de reajuste anual em relação aos valores pagos acima do piso. Na leitura dessa egrégia Corte de Justiça, uma vinculação desse tipo, ainda que veiculada por lei local, mediante a qual se utilizaria como indexador o percentual de variação do piso nacional, consubstanciaria atentado contra o princípio federativo e a autonomia do município. 
Confira-se, a esse respeito, o voto vencedor do eminente Desembargador Marcelo Bandeira Pereira no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056889835:

O que não se admite, assim, é o servidor do magistério perceber menos que o piso, com o perdão pela redundância, o que não significa, todavia, que o percentual de variação desse piso mínimo deva ser observado para toda a classe, inclusive para aqueles que estejam com seus vencimentos acima desse patamar mínimo. 

O raciocínio é o mesmo que se aplica ao salário mínimo. Ninguém pode perceber menos que o salário mínimo. Entretanto, os índices de variação do salário mínimo – que, também por outras razões, de preservação de seu valor substancial - não podem ser utilizados para reajustes gerais de salários.  

Então, se há amparo para a elevação do piso salarial na conformidade com o disposto na legislação federal, o mesmo já não se haverá de dizer em relação ao que consta da lei em xeque, que prevê vinculação geral - englobando inclusive os servidores cujos vencimentos sejam superiores ao valor a que chegar o piso - dos profissionais de educação do magistério  municipal ao índice de reajuste estabelecido pela Lei Nacional. E nessa prática identifico expressa violação ao disposto no artigo 37, inciso XIII, da Constituição Federal.
A forma de Estado do Brasil é caracterizada por uma peculiar federação em três níveis. O artigo 1º da Constituição Federal expressa que “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos”.   

Tratando sobre a organização político administrativa, o artigo 18, consagrando o federalismo de terceiro grau, reza que “A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. 

A Constituição Federal, então, assegura aos diferentes entes federados competências que lhes são próprias e indispensáveis à manutenção de suas autonomias. Os Estados-membros e Municípios têm caracterizada a autonomia pela tríplice capacidade de autogoverno, auto-organização e auto-administração, como pressuposto da própria existência da Federação, que recebe proteção especial do Constituinte Originário enquanto cláusula pétrea.

A auto-organização, em especial, diz com a possibilidade de os Estados-membros e Municípios editarem suas respectivas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas, bem como suas próprias legislações, respeitados os princípios Constitucionais. 

Neste contexto, a Carta Maior consagra, na figura do Presidente da República a iniciativa legislativa privativa para as leis que disponham sobre “servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria”, ex vi do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”.

A redação, conquanto adstrita ao plano Federal, é de observância obrigatória pelos Estados-membros, já que Princípio Constitucional Extensível que integra a estrutura da federação; são normas que devem obedecer ao Princípio da Simetria – cujos modelos são de reprodução obrigatória pelos Estados-membros.

Não é por outro motivo, inclusive, que a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, no artigo 60, inciso II, alínea “b”, estabelece a iniciativa privativa do Governador do Estado às leis que disponham sobre “servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade”. Regramento que também é de observância obrigatória aos entes Municipais, consoante reiteradas decisões do Tribunal Pleno desta Corte.

Colaciono a jurisprudência do STF no sentido de se tratar de norma de reprodução obrigatória:

(...)
Dessa forma, a Lei Municipal, ao dispor que o reajuste dos profissionais da educação não poderá ser “inferior ao índice de reajuste do piso salarial nacional do magistério público”, viola norma de competência, que é atribuída pela Constituição Federal ao Chefe do Poder Executivo de cada unidade da federação, ofendendo, via de consequência, o próprio pacto federativo. 

A competência que deveria ficar circunscrita àquele âmbito da federação passaria ao plano federal, implicando aumento das despesas municipais sem prévia dotação orçamentária, sem respeito aos limites constitucionais definidos como obrigatórios, estabelecendo indevida vinculação. 

Não é por outra razão que a própria Constituição Federal, no já referido artigo 37, inciso XIII, estabelece que “é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público”.

E aqui, insisto, a pedra de toque da inconstitucionalidade da norma objurgada, porque impõe, inegavelmente, uma vinculação dos valores remuneratórios dos profissionais da educação do Município àqueles fixados pela União para os seus servidores, o que não é compatível com os comandos constitucionais.

O que a Lei Maior criou, enfatizo, foi apenas uma garantia fundamental mínima, assim, de algum modo, autorizando incidência direta nos demais entes públicos de valores dispostos pela federação; e nunca a utilização de índices de reajustes de vencimentos como disposto na indigitada lei objeto desta demanda.
Com efeito, a Constituição Federal, ao inserir o Município como componente da Federação, inscrevendo a autonomia como sua prerrogativa intangível (artigos 1º e 18) e reconhecendo-lhe a natureza de entidade estatal de terceiro grau, com outorga de personalidade jurídica, governo próprio e competência normativa
, assegurou-lhe o poder de auto-organização, de autogoverno e, também, de autolegislação.

Nesse contexto, de acordo com o artigo 60, inciso II, alínea “b”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo Municipal, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis. E essa prerrogativa pressupõe a possibilidade de, no exercício da função de governo, examinar as circunstancias fático-econômicas existentes em cada momento histórico.

Nessa linha de raciocínio, conclui-se que o dispositivo legal questionado, ao criar mecanismo de reajuste automático para professores em acordos firmados com a Administração Municipal, baseado em norma federal, acabou por tolher a competência privativa do Prefeito Municipal
 de dispor sobre a matéria.

O dispositivo impugnado vulnera, também, a segurança orçamentária municipal, que se impõe como regra de previsão obrigatória, à luz do artigo 165, inciso III, da Constituição Federal
 e, em nível estadual, do artigo 149, inciso III, da Constituição do Estado, pois valores entabulados, ao serem revisados automaticamente com base em índice federal, não obedecerão, necessariamente, à capacidade orçamentária do Município, e sim ao parâmetro imposto para o reajuste do piso nacional, cuja evolução sequer tem como ser antevista quando da preparação de orçamento.

Não bastasse, o Supremo Tribunal Federal, em conformidade com reiteradas decisões acerca da inconstitucionalidade da vinculação de reajustes de vencimentos de servidores estaduais e municipais a índices federais de correção monetária, conferiu efeito vinculante à Súmula n.º 681, em março de 2015, passando a assumir o n.º 42, dispondo da seguinte forma:

É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária.

Importante destacar que, recentemente, foi examinada, pelo egrégio Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, ação direta de inconstitucionalidade, na qual se questionava leis oriundas do Município de Dom Feliciano, que estabeleciam a correção anual dos vencimentos dos professores da rede pública local no mesmo percentual do piso nacional do magistério, tendo sido sufragado o acórdão a seguir ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS 2.059/06 E 3.399/18 DO MUNICÍPIO DE DOM FELICIANO. VINCULAÇÃO DO REAJUSTE ANUAL DO PISO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL AO PISO NACIONAL DA CATEGORIA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 8º, 60, II, “A” E “B” E 149, III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E À SUMULA VINCULANTE Nº 42. PRECEDENTES DO TJRS E DO STF. 1. O parágrafo único do art. 33 da Lei Municipal nº 2.059/06, incluído pelo art. 12, parte final, da Lei Municipal nº 3.399/18, estabelece que a correção anual do Valor do Padrão de Referência da Educação (piso do magistério municipal e demais faixas salariais) terá o mesmo percentual do piso nacional do magistério. 2. Embora não haja vedação constitucional à adoção do piso nacional do magistério como vencimento mínimo da carreira dos professores do Município, não se restringe a isso a hipótese em apreço, já que o dispositivo legal impugnado acabou por vincular o reajuste dos professores, servidores municipais, ao percentual estabelecido pelo Ministério da Educação. Violação ao princípio da autonomia do Município e aos artigos 8º, 60, II, “a” e “b” e 149, III, da Constituição Estadual. 3. Afronta à Súmula Vinculante nº 42, que veda a vinculação do reajuste de servidores municipais a índice federal de correção monetária. Precedentes deste Órgão Especial e do STF. POR MAIORIA, AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085527901, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 17-06-2022)

No precedente acima destacado, estabeleceu-se debate entre os Desembargadores que apreciaram a matéria sobre se a incidência do índice de revisão do piso nacional do magistério dar-se-ia de maneira automática sobre a remuneração dos professores municipais em decorrência do comando estabelecido no artigo 60, inciso III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, trazido pela Emenda Constitucional n.º 56/2006. 
Ao final, compreendeu-se que dispositivo afrontou o ordenamento constitucional ao estabelecer reajuste automático da remuneração de todos os servidores do magistério do Município de Dom Feliciano, inclusive daqueles que recebem salários superiores ao piso. 

No entanto, no caso presente, tal debate não se aplica, porquanto se trata de genuína adoção de índice federal para o reajuste de parcelas decorrentes de diferenças salariais pretéritas
 no âmbito municipal. 

Dessa forma, se no precedente acima especificado entendeu-se inconstitucional o complexo normativo impugnado, com maior razão essa mesma conclusão deve se aplicar ao caso presente, em que a afronta ao ordenamento constitucional sobressai ainda mais nítida.
Nesse contexto, e inclusive em atenção ao disposto no artigo 926 do Código de Processo Civil
, entende o Ministério Público que a demanda deva ser julgada procedente.

5. Pelo exposto, opina a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, em exercício, pelo indeferimento da preliminar suscitada e, no mérito, pela procedência da ação, observados os termos acima alinhados.
Porto Alegre, 17 de agosto de 2023.

JOSIANE SUPERTI BRASIL CAMEJO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

� Súmula 614. Somente o Procurador-Geral da Justiça tem legitimidade para propor ação direta interventiva por inconstitucionalidade de Lei Municipal.


� Art. 95.  Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


§ 2.º  Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:


(...)


III - o Prefeito Municipal;


� Vale o destaque de que o dispositivo questionado tem por escopo sanar o inadimplemento de verbas remuneratórias referentes ao piso nacional do magistério.


� MEIRELLES, Hely Lopes.  Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 110.


� Notadamente: de todos os Prefeitos Municipais subsequentes àquele responsável pela iniciativa legislativa que resultou na normativa impugnada.


� Constituição Federal:


Art. 165- Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:


(...)


III – os orçamentos anuais.


Constituição Estadual:


Art. 149 – A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:


(...)


III – dos orçamentos anuais.


� Veja-se que o artigo 1º da lei municipal em questão estabelece que o acordo tem por escopo o pagamento das diferenças entre o piso salarial nacional ao magistério municipal e o valor efetivamente pago, nos últimos 05 (cinco) anos. 


� Art. 926. Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente.
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